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Ação, conhecimento e relações 
sociais do espaço1
Benno Werlen
Ao contrário de um entendimento ainda bem estabelecido, as condições geográficas 
das ações humanas devem ser vistas do ponto de vista sociogeográfico, ou seja, principalmente 
como um produto social e apenas secundariamente como uma condição biofísica. Esse status 
ontológico da era do antropoceno significa que as transformações sociais geográficas são alta-
mente importantes para todas as formas de fazer geografia, que, por sua vez, são fundamentais 
para a mudança e as transformações sociais. Em outras palavras, os processos constitutivos 
das realidades geográficas são fundamentais para uma ampla gama de processos formativos de 
realidades sociais e culturais.
Para apreender as realidades geográficas como realidades compreensíveis, é necessário 
deixar de lado a maioria das noções geográficas recebidas, desde aquelas regionalistas tradicio-
nais assim como interpretações coloniais, para apresentar os conceitos geográficos formulados na 
sequência da virada espacial (spatial turn) das ciências sociais, estudos culturais e humanidades. 
Mas essa mudança de perspectiva não é apenas cientificamente crucial. É ainda mais no que diz 
respeito às práticas cotidianas, especialmente ações políticas. Com o enfraquecimento constante 
das formas abrangentes de territorialização nacional por meio da Revolução Digital, e com a forma-
ção de comunidades supranacionais, a dominância do Estado-nação em quase todos os domínios 
da vida social está em jogo. Assim como a organização territorial da vida social substituiu a lógica 
feudal, o próprio princípio territorial está agora em risco em muitos sentidos.
É um pouco diferente quando se trata da inter-relação do conhecimento com as con-
dições espaciais. A Revolução Digital – o fim da distância para uma ampla gama de atividades 
humanas e a mudança social acelerada – está estabelecendo o que chamo de “novas relações 
sociais do espaço”. Com isso quero dizer, conforme elaborado neste capítulo, uma nova maneira 
de se relacionar com circunstâncias predefinidas e espacialmente distantes que são relevantes 
para a ação de alguém. E as relações sociais do espaço têm forte impacto na produção, dissemi-
nação e incorporação de conhecimento e informação. Claro, não quero dizer que as tendências 
supranacionais e globalizações estão apagando o local e regional. A globalização também acen-
tua lugares e regiões como fóruns distintos de ação humana. De uma forma ou de outra, todas 
as ações humanas permanecem contextualizadas regional e localmente. Mas, para compreender 
o significado social das constelações espaciais, a pesquisa científica tem que prosseguir das ações 
e práticas sociais para o domínio regional e espacial e não vice-versa.
1 WERLEN, B. Action, Knowledge, and Social Relations of Space. In: MEUSBURGER, P.; WERLEN, B.; SUARSANA, L. 
(Ed.). Knowledge and Action. Cham, CH: Springer Nature, 2017. p. 31-56. doi: https://doi.org/10.1007/978-3-319-44588-5_2. 
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A relevância da dimensão espacial e a virada espacial
Na perspectiva da geografia, que parte da premissa de que todas as geografias social e 
culturalmente relevantes são realidades construídas, as condições espaciais e as relações espaciais 
das ações individuais são fundamentais para a formação e estruturação das realidades sociais.
Um bom exemplo é a globalização atual, que afeta vários aspectos da vida cotidiana. 
As teorias sociais sistemáticas têm ignorado amplamente a dimensão espacial da vida social. 
As razões para essa omissão são profundas e requerem uma reconstrução completa dos modos 
de pensamento subjacentes. Sem essa análise, corre-se o risco de importar a perspectiva espa-
cial tradicional para as ciências sociais e os estudos culturais. O fato de que tal adoção acrítica 
da perspectiva espacial convencional não é produtiva nem perspicaz é exemplificado pela virada 
“espacial” ou “geográfica” nas ciências sociais, estudos culturais e humanidades (ver Döring; 
Thielmann, 2008; Foucault, 1999; Günzel, 2009; Levy, 1999; Schlögel, 2002; Soja, 1989; 
Warf; Arias, 2008).
A ausência da dimensão espacial na teorização social e cultural contrasta com a obsessão 
espacial característica dos primeiros estudos da geografia humana, um campo que emergiu no 
final do século XIX como uma ciência centrada no espaço aplicada ao estudo de indivíduos e 
sociedades humanas. Essa orientação e o modo de pensar subjacente têm ramificações signifi-
cativas para a geografia como disciplina acadêmica e implicações políticas problemáticas.
O foco bastante simplista da geografia humana tradicional no espaço e na distância como 
dimensões determinantes do comportamento resulta numa ênfase no indivíduo como parte da 
espécie humana e negligencia sua capacidade de realizar ações sociais, o que é fundamental para 
a construção significativa de realidades sociais e culturais. Chegar a essa perspectiva exigiu um 
debate teórico – nem sempre bem-sucedido – que durou mais de um século. Os insights com que 
contribuiu ajudam muito o debate atual sobre a virada espacial nas ciências sociais e culturais, 
identificam suas implicações (algumas das quais são problemáticas) e detectam suas deficiências 
no pano de fundo da história da pesquisa geográfica.
Observada a partir dos debates teóricos atuais, a primeira passagem da geografia humana 
para a geografia social, a partir do início do século XX, era teoricamente desinformada sobre as 
ciências sociais e mostrava que apenas integrar a dimensão social numa perspectiva centrada 
no espaço era insuficiente para teorizar adequadamente sobre a ação social e dinâmicas sociais. 
O que era necessário, em vez disso, era uma reformulação e reestruturação de categorias e clas-
sificações teóricas, a fim de passar de uma ciência espacial orientada para a sociedade, para uma 
ciência social orientada para o lugar e espaço. Esse requisito aplicava-se igualmente às ciências 
sociais e à geografia.
Descrições geográficas ou espaciais tradicionais do mundo nas ciências sociais, como 
“o espaço é uma ordem ou arranjo relacional de organismos vivos e bens sociais, de organismos 
vivos e coisas que têm um significado social” (Löw, 2001, p. 157, tradução de Werlen), distin-
guem insuficientemente entre o status ontológico das condições físicas, subjetivas e sociocultu-
rais. Essas postulações pretendem restabelecer uma sociologia do espaço e não se distanciam 
muito da Escola de Sociologia de Chicago dos anos 1920. No entanto, tudo o que parecem fazer 
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que se baseiam nas premissas ontológicas acima retornam ao estado da geografia anterior a sua 
revisão pelas ciências sociais.
O desafio de integrar a dimensão espacial na perspectiva das ciências sociais – e vice-
-versa – resulta sobretudo de ignorar o fato de que o “espaço” geográfico é um conceito teórico. 
A retificação desse lapso exige que se adapte o uso do conceito para um foco ontológico de 
estudo. Não é possível aplicar qualquer teoria e seu vocabulário específico a qualquer contexto.
A adaptação inadequada do termo teórico espaço produz contradições, como mos-
tra Bourdieu em seu trabalho sobre espaço social. Segundo Bourdieu (1985), o espaço geo-
gráfico não é uma condição do mundo social. Mas ele afirma que a esfera social pode estar 
situada no espaço geográfico. A conteinerização incluída da realidade social contradiz a teo-
ria da produção e construção social da realidade (Berger; Luckmann, 1966; Giddens, 1984; 
Schütz, 1932, 1981). Assim, o social é apenas parte de um espaço material, pré-dado, prece-
dendo toda práxis social. Consequentemente, a conteinerização do social implica a transforma-
ção do social num fato material. Como já ficou implícito, problemas semelhantes de redução da 
dimensão social ao espaço geográfico também são evidentes na teoria de sociologia urbana da 
Escola de Chicago, que adaptou a ecologia de Warming – sua geografia botânica (1895) e geo-
grafia de “comunidades de plantas” (1909) – para desenvolvimento urbano. Park (1952) e seus 
discípulos (Park; Burgess; McKenzie, 1925) chegaram mesmo a dizer que a distância social pode 
ser medida em distância espacial. Mesmo a teoria da estruturação de Giddens (1984) é, até certo 
ponto, sujeita a deficiências semelhantes quando toma o espaço de contêiner newtoniano da 
geografia do tempo de Hägerstrand (1970) como base para a análise social das rotinas na vida 
cotidiana. Contradições semelhantes são detectáveis quando o espaço geográfico é incluído nas 
teorias da história, como no conceito de longue durée (longa duração) de Braudel (1949), que – 
ao contrário de “evento” ou “ciclo econômico” é pensado para ser determinado espacialmente. 
Em um esboço da história social, Koselleck (2000) argumentou veementemente contra a reifi-
cação do tempo, mas permaneceu em silêncio sobre a reificação do espaço.
As lacunas na teoria social
As condições geográficas e as relações espaciais da ação humana – em suma, 
a espacialidade – são centrais para a formação, ou mais precisamente, a geração da vida social 
e das relações sociais. Resolver o “problema do espaço” na teoria social é, portanto, uma tarefa-
-chave, apesar (ou talvez por causa) de seus desafios significativos. A globalização e a aceleração 
afetam as condições e circunstâncias em que se realizam as ações cotidianas. É nesse contexto 
que o problema do espaço na teoria social – e sua solução – assume extrema importância, 
até mesmo por sua relevância sociopolítica. As configurações ou arranjos espaciais de objetos 
materiais não são, de forma alguma, meros “dados [...] que devem ser levados em consideração” 
(Weber, 1980[1922], p. 3). São condições fundamentais para a realização de ações sociais, por-
tanto, para a geração de realidades sociais e, portanto, vitais para a pesquisa nas ciências sociais.
O espaço (ou a dimensão espacial) tem uma relevância epistêmica diferente daquela 
que lhe é atribuída por Max Weber, o fundador da teoria social interpretativa centrada na ação. 
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físicas como clima e terreno) não devem fazer parte do domínio que é acessível via Verstehen 
(ou seja, a investigação “interpretativa” em fenômenos sociais). Por essa razão, eles devem 
ser excluídos dos problemas examinados pela sociologia interpretativa especificamente e pelas 
ciências sociais interpretativas de forma mais geral (ver, por exemplo, Giddens, 1979, p. 202). 
Sem exagero, esse alinhamento do pensamento teórico social interpretativo – e, consequente-
mente, das políticas sociais – é indiscutivelmente uma das principais razões para o surgimento 
dos problemas ecológicos extremos das sociedades modernas. A exclusão dos aspectos geográfi-
cos da teoria social centrada na ação é fundamental na situação atual, assim como a exclusão da 
realidade social significativa por meio da biologização excessiva da dimensão social em ambos os 
pensamentos funcionalistas (Durkheim, 1893, 1957; Parsons, 1952, 1961) e raciocínio ecológico 
desde seu início em Haeckel (1866) até o Relatório Brundtland (Comissão Mundial de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, 1987) e subsequentes políticas ambientais da ONU.
Ao contrário da posição de Max Weber (sua promoção básica da teoria social moderna 
orientada para o significado em oposição às versões biológico-reducionistas e funcionalistas da 
teoria social de seu tempo), meu argumento neste capítulo é que a geração de realidades socio-
culturais sempre aponta relações espaciais específicas e, consequentemente, relações específicas 
sociedade-espacialidade e relações sociedade-natureza. Essa proposição não deve ser confundida 
com uma tentativa de reviver o determinismo ambiental ou geográfico – muito pelo contrário. 
No entanto, o fracasso em reconhecer a relevância das relações espaciais das sociedades pode 
acarretar profundos conflitos políticos e ecológicos.
As palavras espaço e natureza referem-se uma à outra (Werlen, 2000, p. 40-90). 
Para evitar confusão desnecessária e altamente problemática, deve-se primeiro diferenciá-los 
claramente. Uma constelação espacial de coisas e objetos materiais ou naturais não é o mesmo 
que um espaço físico. Esse tipo de equiparação lembra a geografia como uma disciplina científica 
nascente. Conceber o espaço e a natureza como um, como uma unidade, resulta numa política 
ambiental geo- ou espaço-centrada (com seus conceitos de sustentabilidade concomitantes), 
que ainda está em voga nos atuais programas e políticas de pesquisa ambiental. Esse tipo de polí-
tica coloca as ciências da terra como uma das instituições de conhecimento mais competentes 
para encaminhar os problemas resultantes, por isso são responsáveis pelo desenvolvimento de 
soluções para problemas de sustentabilidade. Tal abordagem, no entanto, ignora o ponto de que 
os problemas de sustentabilidade, em última análise, surgem das ações humanas, não do espaço 
ou da natureza. É hora, portanto, de reavaliar a competência disciplinar e autoridade.
As noções de espaço são importantes não apenas para o domínio biofísico, mas também 
para a maneira como se conceitua a dimensão social. Como uma espécie de “ontologia profunda” 
(Werlen, 1995, p. 2), elas também influenciam a forma como as realidades sociais são constituí-
das e percebidas, especialmente no que diz respeito aos debates sociopolíticos. As implicações 
de uma ligação ontológica tão profunda entre o espaço e a sociedade são mais evidentes na 
crítica contundente de Heidegger (2000[1933]) ao trabalho do filósofo neokantiano Richard 
Hönigswald. Ao defender a sociedade liberal, escreveu Heidegger, Hönigswald se tornaria um 
“servo de uma cultura mundial indiferente e universal” (p. 132) e se desviaria do “enraizamento 
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e, portanto, comprometeria a população alemã. Em resumo, qualquer pessoa que rejeitasse a 
noção do enraizamento espacial no sentido do nexo biologicamente determinado de sangue e 
solo, origem geográfica e tradição, era um inimigo da sociedade arraigada ao solo e biologica-
mente justificada (a população). Em consonância com a suposta unidade ontológica profunda 
de igualar não apenas espaço e natureza, mas também espaço e sociedade, tais hereges devem 
ser mantidos de fora, expulsos ou exterminados. Essa combinação espaço-sociedade biologica-
mente determinada é característica do nacionalismo étnico que ainda é um fundamento comum 
de raciocínio político altamente problemático, e se aproxima muito daquela outra tipificação 
biológica sociocultural: o racismo.
Esse exemplo ilustra semanticamente o significado da afirmação de que o espaço tem 
implicações profundas no que se entende por sociedade e vice-versa. Em outras palavras, espaço 
e sociedade são imagens construídas discursivamente que se influenciam. Essa relação certa-
mente vale também para constelações não ligadas a ideias étnicas. No entanto, o significado 
da relação mutuamente referencial entre sociedade e espaço foi até agora amplamente negli-
genciado, e o motivo é que a sociologia e a geografia tiveram seus pontos cegos específicos 
por muito tempo – e até certo ponto ainda os têm. A sociologia costumava oferecer um con-
ceito apenas insuficientemente reflexivo de referência espacial (ver Bourdieu, 1985; Giddens, 
1979, 1984, 1993), e a compreensão da sociedade pela geografia permaneceu sub-teorizada 
por muito tempo. O nexo entre espaço e teoria social ainda é bastante superficial. Não leva 
seriamente em consideração as profundas implicações dos conceitos de espaço na geração da 
sociedade ou a relevância das realidades sociais na conceituação teórica do espaço na história 
da ciência, particularmente na história da geografia.
Essa é a base sobre a qual as favelas ontológicas estão florescendo. Eles resultam 
principalmente de conceitos cotidianos reificados sendo reproduzidos de uma maneira não 
reflexiva no nível científico, como espaços significativos ou mundos sociais biomateriais. 
As implicações de tal reprodução de “favela” em (des)disfarces científicos devem ser exami-
nadas no espírito da tarefa mais nobre da ciência: a dúvida crítica. Uma forma promissora de 
abordá-la é reconstruir o desenvolvimento histórico da geografia como disciplina acadêmica 
em seu contexto sociocultural.
Condições sociais da pesquisa científica e história do espaço
Historicamente, os geógrafos conceberam o espaço como um espaço terrestre tridi-
mensional, também chamado de espaço geográfico (Werlen, 1993a, 2000). Tem sido o foco 
principal de sua pesquisa. Em meados do século XIX, no início da geografia como uma disci-
plina acadêmica, sua tarefa principal era classificar todos os tipos de fenômenos na superfície 
da Terra com base em um conceito métrico (discreto) de espaço definido por coordenadas car-
tográficas. Produzir tal “medição do mundo” (Kehlmann, 2007) e a concepção cartográfica- 
espacial associada ao mundo para derivar descrições científicas era prática habitual na geo-
grafia acadêmica da época. Essa abordagem atribuiu uma área ou espaço específico a objetos 
materiais e fenômenos imateriais, estabelecendo as bases para o desenvolvimento posterior 
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A geografia acadêmica deixou de ser uma disciplina descritiva e classificatória preocu-
pada com a natureza e a Terra em sentido biofísico para um esforço metodologicamente inclu-
sivo voltado para a descoberta de relações causais. Ou seja, a geografia acadêmica mudou seu 
foco (que foi estabelecido por Alexander von Humboldt e Carl Ritter) da cartografia de objetos 
e uma descrição da superfície da Terra (corografia) para uma geografia causal e integrativa, 
ou ciência espacial (corologia). Nessa abordagem, o espaço foi pensado como um contêiner. 
Assim, representou uma forma específica do conceito teórico de espaço desenvolvido por Isaac 
Newton para a mecânica e posteriormente transferido para a biologia por Ernst Haeckel, que 
o chamou de lebensraum.
Uma das condições históricas mais importantes desse desenvolvimento na geografia foi 
elaborada por Isaac Newton (1687) em Philosophiae Naturalis Principia Mathematica, a concei-
tuação do espaço como absoluto. Em Opticks, Newton (1952[1704]) definiu o espaço como 
um espaço recipiente tridimensional, contendo todo o material como um objeto e “Sensorium 
de Deus” (p. 125). Com a visão mecânica subjacente do mundo natural, Newton concebe esse 
contêiner como material e absoluto e como tendo um efeito causal em tudo o que ele contém. 
Essa definição do espaço recipiente absoluto constitui a base da mecânica e os primórdios das 
ciências naturais modernas. Apesar de ser destinado à modelagem de material tridimensional – 
mas não de fenômenos imateriais ideais –, esse conceito de espaço passou a ser aplicado muito 
além do domínio da mecânica. Tornou-se a base para uma visão de mundo mecanicista abran-
gente e forneceu a justificativa para postular leis universais da natureza que reivindicam validade 
para todas as partes da realidade, incluindo consciência, sociedade e cultura.
No primeiro desenvolvimento e conceituação da ecologia, Haeckel (1866) deu ao espaço 
uma conotação semelhante à de Newton (1952[1704]). O espaço parecia ser um contêiner ou, 
mais precisamente, um contêiner para todas as formas de vida (Weingarten, 2009), como um 
lebensraum, um espaço vital. Ao mesmo tempo, o lebensraum também é visto como uma espécie 
de antagonista que todas as formas de vida devem enfrentar se quiserem sobreviver. A disponi-
bilidade de um lebensraum era, portanto, considerada uma condição necessária para a existência 
de todas as formas de vida e, ao mesmo tempo, um mecanismo-chave de seleção evolucionária. 
Em outras palavras, o lebensraum na conceituação de Haeckel – e além – teve um efeito causal 
no sentido de que distinguiu as formas de vida bem-sucedidas das malsucedidas e selecionou 
as primeiras. Desse lebensraum reificado e causalmente produtivo, pode-se derivar um princípio 
normativo para as formas de vida. Ele afirma que apenas as espécies mais aptas sobreviverão 
num lebensraum específico. Mais importante, o teor subjacente é que essas espécies adequadas 
não só serão capazes de sobreviver, mas são as únicas que deveriam sobreviver. É óbvio, neste 
ponto, que uma premissa assumindo um nexo de vida e espaço (ou sangue e solo) também serve 
como base para ideias de higiene racial e a legitimação da higiene espacial ou limpeza étnica.
Treinado como zoólogo, o fundador da geografia humana acadêmica Friedrich Ratzel 
(1891, 1897) concebeu o espaço da mesma forma que seu professor Ernst Haeckel: como o 
recipiente vital determinante do antropos, ou humanidade. Assim, o lebensraum humano era visto 
como a causa que determina as características de uma população (“raças” e “povos”), e se tornou 
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De acordo com essa lógica, as culturas (formas sociais e econômicas) são o resultado de for-
mas de vida biológicas – isto é, determinadas espacialmente. As condições naturais tornam-se 
relações espaciais naturais. Essas relações espaciais interpretadas biologicamente determinam 
a vida e, portanto, as características específicas das culturas e sociedades.
Essa redução da dimensão social ao nível biológico desconsidera conceitual e metodolo-
gicamente as dimensões interpretativas das ações sociais e a relevância dos padrões interpretati-
vos no tratamento das condições naturais. A premissa do lebensraum e a redução biologística que 
ela implica são a base sobre a qual o programa de pesquisa de uma geografia humana primitiva 
é construído. Tem como objetivo provar o determinismo espacial como determinismo ambiental 
de culturas, sociedades e economias. A visão de mundo geográfica é, portanto, desde o início, 
uma visão de mundo mecanicista estabelecida por Newton, depois transferida por Haeckel para 
a biologia e por Ratzel para o campo da pesquisa geográfica.
Quanto à metodologia, a geografia acadêmica se transformou no final do século XIX 
em uma ciência causal. O objetivo era mostrar empiricamente o efeito determinante do espaço 
natural sobre as ações humanas e, posteriormente, ofereceu explicações geográficas corres-
pondentes para as formas observadas de realidades culturais e econômicas. A adaptação da 
geografia da visão mecanicista do mundo como um ideal para a investigação científica não só 
aumentou a reputação científica da disciplina e sua influência política, mas daí em diante também 
serviu como o ponto de referência para a formação da perspectiva das ciências sociais sobre a 
geografia. No contexto da geografia regional tradicional, por exemplo, Max Weber (1988[1924]) 
identificou a relevância do ponto de vista geográfico como estabelecendo “em qualquer caso, 
quais dos componentes específicos dos fenômenos culturais são atribuíveis a fenômenos climá-
ticos, ou semelhantes, puramente aspectos geográficos” (p. 462).
Politicamente, a alegada prova de que as culturas e sociedades são ambientalmente 
deterministas está conectada à reivindicação normativa de identificar a extensão espa-
cial correta das nações, identificando suas fronteiras naturais e revelando os “mandamen-
tos do solo” (Ratzel, 1891, p. 48, tradução de Werlen). Desse modo, “fatos geográficos” 
(Hettner, 1927, p. 267, tradução de Werlen) são entendidos como os aspectos constitutivos 
reais que devem ser descobertos como as verdadeiras forças que moldam as realidades sociais 
e culturais. Alfred Hettner, um dos importantes representantes da geografia causal na primeira 
metade do século XX e a figura principal da geografia regional, resumiu vigorosamente esse 
programa: “Ao ignorar a vontade humana, atribuímos os fatos geográficos dos humanos às con-
dições ambientais presentes em seus respectivos países” (p. 267, tradução de Werlen).
Entender o espaço como um fato que antecede todas as ações humanas abre as por-
tas para uma linha de raciocínio que culmina na ideia de que a estruturação e a organização 
das culturas e sociedades podem ser influenciadas pelo planejamento espacial. A geopolítica 
torna-se assim uma preocupação fundamental para a política. Negar aos indivíduos humanos a 
possibilidade de tomar suas próprias decisões e moldar a realidade social são as principais visões 
anti-iluministas na visão geopolítica do mundo, especialmente em seu tom nacional-socialista.
Em suma, os elementos da combinação espaço-sociedade discutidos até agora são, 
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e terceiro (como uma fusão dos dois anteriores), um conceito de lebensraum como algo que 
determina as formas de vida nele situadas. As noções da dimensão social como sendo de alguma 
forma determinada por tal lebensraum implicam um reducionismo naturalista ou biologista, isto é, 
uma redução da dimensão social à categoria biológica “vida”. A noção de sociedade, portanto, 
torna-se biologicista, por isso é frequentemente substituída por “população”. A constituição de 
significados subjetivos com base no estoque de conhecimento disponível, interpretações sub-
jetivas e apropriações simbólicas não são considerados assuntos de pesquisa acadêmica em 
geral, ou da pesquisa geográfica dominante em particular. Como resultado, as ciências sociais e 
culturais interpretativas podem ser removidas do catálogo das disciplinas científicas; a biologia 
e a geografia tradicional são então suficientes para pesquisar sociedades e fenômenos sociais.
Para que as realidades socioculturais sejam devidamente investigadas e caracterizadas, 
pode-se inverter a combinação espaço-sociedade, reformulá-la como uma lógica sociedade-es-
paço de modo a colocar a sociedade em primeiro lugar e considerar a dimensão espacial um ele-
mento das realidades sociais, mas não seu determinante. As tentativas de evitar a lógica geode-
terminista dentro do paradigma da sociedade-espaço – particularmente aqueles esforços feitos 
dentro do programa científico espacial da geografia (Bartels, 1968; Bunge, 1962; Harvey, 1969) – 
não tiveram sucesso. A virada espacial na sociologia resultou em uma “sociologia do espaço” 
(Simmel, 1903) que se aprofundou principalmente na pesquisa sobre a “constituição do espaço” 
(Löw, 2008, p. 25) e a estruturação de espaços em vez da estruturação de sociedade. Essa linha de 
investigação é consistente com a abordagem científica espacial na geografia tradicional e, consequen-
temente, fica presa a esses conceitos desatualizados de espaço – apesar da retórica que parece sugerir 
o contrário (Lippuner; Lossau, 2004). Para ser justo, Lefebvre (1974) – uma referência-chave na 
sociologia do espaço – contornou esses problemas. No entanto, suas noções de espaços percebidos, 
concebidos e vividos questionam a prática espacial na terminologia espacial (Schmid, 2005, p. 18) em 
vez de ajudar a considerar o espaço um elemento abstrato e conceitual da prática social.
A partir da discussão anterior, pode-se concluir que as tentativas científicas espaciais de 
abordar a dimensão social, em última análise, levam à redução naturalística de realidades socio-
culturais significativas. Tentativas ainda mais recentes de estabelecer uma ciência espacial vol-
tada para a sociedade ou uma sociologia espaço-científica acabam por reduzir a dimensão social 
ao espaço geográfico. E porque o espaço geográfico tridimensional permite apenas a localização 
de fatos materiais tridimensionais, esse procedimento leva (pelo menos implicitamente) a uma 
reificação dos fatos não materiais estabelecidos. Uma inclusão não reducionista da dimensão 
geoespacial em uma análise interpretativa de realidades construídas socioculturalmente requer 
que se diferencie as várias dimensões da ação humana por seu status ontológico. Só então se 
pode evitar a favela ontológica. Talvez mais precisamente, só então se pode drenar o pântano 
ontológico do esgoto dos reducionismos geoespaciais.
Espaços diferentes para mundos diferentes
Uma diferenciação ontológica suficientemente detalhada é essencial para dar a devida 
consideração à sociedade e ao espaço. Os argumentos falhos apresentados pelas ciências 
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a geografia humana deve ser reconstruída como uma geografia interpretativa, construtivista e 
sociocientífica, como uma geografia social. Essas diferenciações ontológicas devem permitir a 
superação do tipo de reducionismo que espacializa os aspectos sociais e culturais e o desenvol-
vimento de abordagens alternativas.
As práticas sociais podem ser vistas como sendo compostas por três dimensões ontolo-
gicamente diferentes: a corporal (biofísica), a mental (cognitiva) e a sociocultural (Popper, 1972; 
Schütz, 1981). Submeter essas dimensões ao mesmo tipo de procedimento analítico pareceria, 
portanto, impróprio. Consequentemente, as práticas sociais podem primeiro ser distinguidas em 
condições físicas e conteúdo de pensamento. Os primeiros são caracterizados por sua substân-
cia material, que tem uma extensão espacial e pode ser descrita em termos de altura, largura e 
profundidade. As realidades físicas referem-se a todas as condições e estados materiais, incluindo 
os corpos dos atores, e existem independentemente do conteúdo de pensamento dos sujeitos. 
A dimensão mental se refere ao conhecimento e experiência de uma pessoa. Inclui não apenas a 
consciência reflexiva (ou discursiva), mas também a inconsciente e a prática (ou tácita) e estados 
mentais e formas de conhecimento correlatos. A consciência prática (ou tácita) descreve aqueles 
elementos de conhecimento a que os sujeitos recorrem com competência ao agir, mas que não 
podem verbalizar (pelo menos não facilmente).
No que diz respeito à distinção entre o mundo físico e o mental, as abordagens centradas 
na ação – e na prática – enfatizam que o significado dos objetos materiais depende da constituição 
do significado dos sujeitos com base no estoque de conhecimento disponível. Segundo Schütz 
(1981, p. 92), o corpo humano é o epítome da mediação entre esses dois mundos. O corpo é 
simultaneamente o centro da experiência imediata, o meio de ações e um campo de expressão 
de significado subjetivo. Além disso, o mundo mental não pode ser analisado isoladamente do 
mundo sociocultural; o primeiro está sempre – por meio de processos de socialização – embutido 
no último. Os indivíduos são iniciados no mundo sociocultural por meio da socialização ou de 
sua ação (Berger; Luckmann, 1966).
Ontologicamente, o mundo sociocultural não é idêntico nem ao mundo físico nem 
ao mental. Nem é apenas uma combinação dos dois. O mundo sociocultural inclui as nor-
mas sociais e valores culturais intersubjetivamente aceitos e os padrões institucionalizados de 
ação nas esferas econômica, jurídica, religiosa e outras. Os significados dessas normas, valores 
e padrões de ação social transcendem o mundo mental dos sujeitos individuais e, portanto, 
são atribuídos a uma posição ontológica separada.
Ação, conhecimento e espaço – espaço, conhecimento e ação
Qualquer definição de espaço deve levar em conta que a palavra tem significados dife-
rentes, dependendo do significado e da situação da ação em consideração. Dependendo do tipo 
de ação, tanto o aspecto formal quanto o classificatório adquirem uma conotação específica. 
Ou seja, ambos os aspectos são contingentes aos interesses específicos perseguidos pelo ator.
A nomenclatura da dimensão espacial muda com o modelo de ação: ação instru-
mentalmente racional, ação orientada para a norma e ação orientada para o significado. 
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porque as relações com o corpo mudam dependendo da orientação (ou modelo) da ação, dá 
uma visão geral dos atributos característicos de cada dimensão (ver Tabela 1).
Tabela 1 – Atributos característicos de ação e espaço
atributo formal classificatório/relacional exemplos
racionalidade instrumental métrico cálculo classificatório mercado de terras, imóveis
orientado por normas métrico e corpo-centrado classificatório-relacionalprescrição
Estado-nação, regiões de 
frente e de trás
orientado por significados corpo-centrado significado relacional pátria, terra natal
fonte: Werlen (2013, p. 9).
No modelo instrumentalmente racional, tanto a orientação quanto a classificação estão 
intimamente ligadas ao que Max Weber (1980[1924], p. 308) chamou de “desencantamento do 
mundo”. Giddens (1990) caracterizou isso vigorosamente como “esvaziamento do espaço” (p. 18) 
e “esvaziamento do tempo” (p. 18). Esse desencanto e esvaziamento de significados antes está-
veis e invariáveis veiculam a formalização da interpretação da realidade. Essa formalização 
se baseia na metrificação da extensão espacial e, portanto, facilita a classificação e o cálculo. 
Formalização e metrificação (por exemplo, longitude e latitude) são a base das representações 
cartográficas modernas da superfície da Terra e seu uso como orientação para a ação. Se a 
dimensão espacial é incluída no curso da ação no modelo instrumentalmente racional, é apenas 
como aspectos puramente formais da ação; substantivamente, porém, a dimensão espacial não 
está mais ligada a ações específicas de uma forma geral e invariável.
No que diz respeito às atividades cotidianas orientadas para as normas, as prescrições 
espacialmente delimitadas – a relação entre a orientação das normas e a extensão espacial – 
são fundamentais. Quando se relacionam com o mundo físico, os atores aplicam, hipotetica-
mente, um critério classificatório e um critério relacional para orientar suas ações. Usando o 
critério classificatório, eles aplicam critérios específicos (por exemplo, parque) para categorizar 
(por exemplo, público/privado) as circunstâncias que são relevantes para suas ações. Usando o 
critério relacional, os atores atribuem uma relação a essas categorias (por exemplo, acessível/
inacessível) de acordo com certas normas sociais ou jurídicas e valores culturais.
De particular relevância social são as relações com conotações espaciais normativo-pres-
critivas, como permitido/proibido ou, “Você tem permissão para fazer a atividade X aqui, mas 
não lá”. Tais atribuições resultam de processos de territorialização baseados em delineamentos 
claramente mensuráveis. O controle das pessoas e dos meios de violência se organiza por meio 
da territorialização da ação, tendo o corpo humano como elemento central. A combinação de 
norma, corpo e contexto espacial é exemplificada pelo moderno Estado-nação com sua lei e 
jurisdição territorialmente delimitadas.
A conotação espacial de compreensão repousa em um foco distinto no corpo como o ele-
mento central de interação e comunicação. O significado do corpo (Körper) para as conotações 
espaciais torna-se óbvio assim que o corpo é entendido como o “elo particularmente adequado” 
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Nessa perspectiva, pode-se compreender o corpo como uma espécie de “elo funcional” (Werlen, 
1993b, p. 75), elemento de troca, ou mediador para conhecimento biográfico subjetivo e apro-
priação simbólica de elementos físicos de contextos de ação. Assumindo que o significado das 
circunstâncias consideradas relevantes para as ações de alguém depende do conhecimento dis-
ponível da pessoa, então a forma como o significado é atribuído depende provavelmente desse 
conhecimento até agora adquirido.
Um fator decisivo para a formação do estoque de conhecimento é a relação corpo-
ral no sentido de presença/ausência, ou seja, a relação entre as experiências diretas e media-
das do  mundo. O significado da copresença – o compartilhamento da corporeidade no aqui 
e agora – é baseado na experiência direta do mundo através dos sentidos. O significado está 
em ter visto algo com os próprios olhos e ouvido algo com os próprios ouvidos e ter adquirido o 
conhecimento íntimo que o acompanha. Essa relação entre os sentidos físicos e o mundo con-
trasta com as formas mediadas de aquisição de informação e conhecimento, caracterizadas por 
um nível de intimidade muito inferior.
A distinção entre formas diretas e mediadas de aquisição de conhecimento fundamenta a 
geração de significados e a produção de relações significativas com o mundo. Da mesma forma 
que as prescrições são a base para a territorialização no modelo de ação normativo, as relações 
emotivas são a base para as significações classificatórias como relações emocionais/simbólicas 
com lugares específicos. Eles são expressos em regiões de significado vinculadas a entidades 
materiais e descritas por palavras como pátria, local sagrado, ponto de referência e imagem. 
Nessa forma, eles frequentemente se tornam elementos inquestionáveis da comunicação social.
Hipoteticamente, quanto mais essas relações são baseadas na experiência imediata 
(conhecimento íntimo) e na prática corporal cotidiana, mais elas fogem do controle reflexivo e 
se vinculam à hipostasia e à reificação, eventualmente eliminando a diferença entre a nomencla-
tura (significação) e os objetos e circunstâncias nomeados (materialidade). O significado repre-
sentado e o veículo de representação tornam-se um e o mesmo, apesar de todas as diferenças 
ontológicas existentes. Como resultado, a pátria não é registrada como a expressão da classifi-
cação emocional e simbólica de uma seção claramente delineada do mundo por meio da qual as 
experiências corporificadas são representadas. Em vez disso, a pátria “é” também experiência, 
assim como o próprio local sagrado “é” o sagrado. Quanto mais a base para a significação é 
mediada – por exemplo, por meio de imagens instrumentalmente racionais e conceitualizadas 
de lugares – mais eles estão hipoteticamente sujeitos ao controle reflexivo. Em ambos os casos, 
essas relações tornam-se elementos de comunicação e podem orientar a ação político-norma-
tiva (por exemplo, nacionalismo, regionalismo), bem como ação de consumo instrumentalmente 
racional e ação produtiva (por exemplo, turismo, imagem do lugar, reputação do lugar).
Consequentemente, os objetos físicos em uma certa constelação ou arranjo como uma 
situação de ação podem apenas carregar ou transmitir significado, mas nunca ser o significado. 
Os objetos físicos são os meios de simbolização; são sempre meros veículos que transportam 
significados. Portanto, pode haver uma ordem espacial de veículos, mas não de significados. 
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simbolizam. Os significados estão sempre ao lado do sujeito e nunca ao lado do objeto. Sentidos 
são atribuídos, e a prática de atribuir sentido é uma forma de estabelecer relações e vínculos.
A distinção entre três modelos diferentes de ação (ação instrumentalmente racional, ação 
orientada para normas e ação orientada para o significado) e sua correspondente apropriação 
terminologicamente definida de objetos físicos espacialmente expansivos sugere o significado 
que as relações e os vínculos nesses domínios da prática cotidiana podem ter. Ao mesmo tempo, 
eles ilustram que as relações com o espaço dependem do tipo de ação realizada. Inscrever-se 
nessa visão implica conceituar a geografia social como uma investigação de diferentes formas 
do fazer geográfico cotidiano relativo à ação, de práticas geográficas.
Incorporação ao mundo e construção de realidades geográficas
De uma visão de mundo, uma imaginação geográfica que coloca no centro o sujeito que 
reconhece, conhece e age, resulta em uma dinamização da perspectiva geográfica e da com-
preensão do mundo. O foco muda da questão de onde os objetos e as pessoas estão localiza-
dos no espaço para a questão do exame acadêmico das formas cotidianas do fazer geográfico 
(geography-making). Em suma, a atenção se volta para a interpretação de construções significa-
tivas de realidades geográficas, incluindo a apropriação significativa de objetos, lugares e espaços.
Para tanto, uma parte bastante substancial da terminologia geográfica precisa ser 
redefinida. Uma, senão a palavra-chave é regionalização. Da geografia científica tradicional à 
espacial, bem como na teoria da estruturação de Giddens (1984), a regionalização referia-se 
à subdivisão de determinados espaços (de qualquer maneira que fosse determinada). Na nova 
perspectiva centrada no sujeito, entretanto, “regionalização” é entendida como denotando uma 
prática cotidiana de estabelecer vínculos com o mundo de uma maneira específica. Ao enfatizar 
os aspectos espaciais e temporais dessas relações específicas, pode-se chamá-las de “relação 
com o mundo” (Weltbeziehung, Werlen, 1996, p. 112) ou “ligação com o mundo” (Weltbindung, 
Werlen, 1997, p. 215), o ato de definir, moldar ou estabelecer os próprios laços com o mundo. 
Eu agora gostaria de chamar esse ato de criação de geografia de “incorporação ao mundo”. 
A incorporação ao mundo refere-se ao domínio social das relações espaciais e temporais, a fim 
de monitorar e controlar as próprias ações e as dos outros. Refere-se à maneira como os sujeitos 
se relacionam com o mundo; constituem suas relações com o mundo.
No contexto das regionalizações cotidianas, o espaço é uma ferramenta conceitual e 
um meio de ação com o qual se implementam as várias formas de incorporação ao mundo. 
O componente restritivo e capacitador do poder é particularmente importante a esse respeito. 
Suas várias manifestações são refletidas nos vários graus de capacidade e alcance espacial de 
incorporação ao mundo. Consequentemente, na re-conceitualização da geografia centrada 
no sujeito, a questão do poder sobre espaço centrada no espaço é substituída pela questão 
da eficácia dos meios espaço-conceituais disponíveis que são usados para exercer poder e 
vigilância das práticas.
A capacidade de moldar – que é inerente às práticas sociais e não existe fora delas – 
é caracterizada, por um lado, pela amplitude espacial e temporal de suas ações. Nesse sentido, 
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capacidade também depende da capacidade de integrar assuntos e objetos ausentes na reali-
zação de seus próprios objetivos e metas. No sentido usado por Giddens (1984), capacidade 
pode ser entendida como consistindo em recursos e regras de ação. Segundo ele, a capacidade 
de monitorar e controlar o acesso, a apropriação e o uso dos recursos naturais e do mundo dos 
objetos materiais pode ser conceituada como significando que há recursos alocativos a sua dis-
posição. Essa capacidade existe em todas as formas de organização social e é relativa ao controle 
sobre recursos materiais, artefatos materiais usados na transformação desses recursos e bens 
materiais produzidos nessa transformação.
No quadro da incorporação ao mundo, a maneira terminológica com a qual o acesso a 
recursos alocativos é garantido é a noção de extensão medida como espaço métrico privado de 
todas as outras atribuições simbólicas. Essa noção de espaço é a única implícita nos cálculos 
de custos que têm a ver com a distância e escala de transporte no início da linha de produção 
(por exemplo, transporte de matérias-primas para a fábrica) e no seu final (por exemplo, distribui-
ção para vários varejistas de produtos produzidos a partir dessas matérias-primas). Em combina-
ção com a noção de tempo métrico padronizado, é possível calcular os parâmetros de atuação 
sobre a distância. Esses cálculos facilitam o planejamento das atividades econômicas tanto na 
produção (incluindo processos de trabalho e fluxos de mercadorias) quanto na acumulação de 
capital (Harvey, 1982) por meio de processos de incorporação mundial em contextos globais.
A capacidade de adquirir e manter controle e governança sobre os atores – mesmo na 
ausência física de alguém – é chamada de recurso autorizado. Essa capacidade de controlar e 
governar é baseada no acesso direto ou indireto aos corpos daqueles sendo monitorados, con-
trolados ou governados, ou no acesso direto ou indireto a formas relativas ao corpo de autorizar 
ou prevenir ações e de manter essas ações ao longo do tempo.
A incorporação ao mundo por meio de recursos autorizados é representada no termo 
território, que prescritivamente conecta os princípios normativos à extensão espacial. Esses 
princípios normativos (e suas estratégias de aplicação legal) podem ser invocados nos casos 
em que corpos humanos entram ou usam o território. Os direitos de propriedade vinculados a 
essas prescrições normativas autorizam ou impedem o acesso de terceiros e facilitam o máximo 
controle sobre as pessoas e sobre o uso de áreas e artefatos materiais (meios de produção). 
Portanto, os aspectos relativos aos recursos da incorporação ao mundo referem-se a dimen-
sões econômicas, sociais, políticas, jurídicas e outras. Os recursos autoritativos são geralmente 
sobrepostos aos recursos alocativos, mas a mobilização de recursos autoritativos sempre requer 
recursos alocativos (por exemplo, para garantir que as próprias ações prevaleçam).
Porém, a estruturação da ação humana e, portanto, de todas as formas de incorpo-
ração ao mundo não depende apenas de recursos. De acordo com Giddens (1984), as regras 
são o segundo aspecto importante. Eles incluem regras semânticas e morais específicas que 
podem formar esquemas interpretativos poderosos e regular cursos de ação de uma maneira 
específica de valor. Os atores usam esses esquemas interpretativos para interpretar (de acordo 
com as regras) e organizar simbolicamente os domínios da realidade específicos da prática. 
Os esquemas interpretativos são a forma mais abrangente de estruturação da ação humana e, 
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Aspectos específicos das regras são fundamentais para tipos de ação orientados para a 
compreensão intersubjetiva. Esses aspectos subjazem a todos os tipos de relação simbólica com 
o mundo. O vocabulário usado para tais classificações emocionalmente carregadas e significati-
vas de relações com lugares e objetos incluem local sagrado e terra natal.
Regionalizações e regiões de realidades geográficas significativas
As áreas de pesquisa programática relativas a realidades geográficas significativas são 
derivadas dos três tipos já mencionados de teorias de ação: instrumentalmente racional, nor-
mativo e orientado para o significado. Dependendo dos interesses de pesquisa, as investigações 
empíricas podem focar aspectos socioeconômicos (tipos de incorporação consumptiva-produ-
tiva do mundo), aspectos sociopolíticos (tipos de incorporação político-normativas de mundo) 
ou aspectos socioculturais (tipos de incorporação de mundo informativo-significativo). 
Ações cotidianas apresentam todas as três dimensões simultaneamente. Além disso, cada uma 
dessas dimensões é interpretada de maneira diferente por diferentes sujeitos; isto é, é idiossincra-
ticamente relevante para as ações de alguém (ver Tabela 2). Portanto, a geografia se transforma 
em geografias cotidianas.
A pesquisa sobre o tipo econômico de incorporação mundial gira em torno de três ques-
tões principais: (a) Como os produtores colocam sob seu controle a matéria-prima usada no 
processo de produção e a força de trabalho? Em outras palavras, como eles se relacionam com 
o mundo (ou vinculam o mundo a si mesmos)? (b) Como os consumidores decidem o que 
comprar? Ou seja, em que condições e com que meios ou recursos eles tomam quais decisões? 
(c) Qual é a relação entre os tipos produtivos e consumptivos de incorporação ao mundo?
Os tipos de incorporação ao mundo relativos à produção envolvem, primeiro, decidir 
sobre um sítio ou local onde produzir. Decisões como essas são tipicamente tomadas com 
base no foco locacional das atividades ligadas à produção e dos fluxos de mercadorias que são 
mediados diretamente pelo corpo. As decisões sobre onde produzir, e os arranjos correspon-
dentes gerados como resultado de tais decisões, são elementos da incorporação econômica ao 
mundo. Elas estão sempre ligadas a recursos alocativos e à noção de espaço métrico. A lente 
analítica da incorporação ao mundo (ações cotidianas gerando múltiplas geografias cotidianas) 
permite descrever sistematicamente o estabelecimento de relações globais pertencentes aos 
tipos produtivos de incorporação ao mundo, especialmente em tempos de capitalismo digital 
ou virtual, quando a acumulação de capital não requer mais atividades envolvendo o corpo 
ou outra matéria. Além disso, a perspectiva de incorporação ao mundo torna possível analisar 
as diferentes capacidades de controlar recursos, bens materiais, meios de produção e o poder 
resultante e relações de poder.




geografias de apropriação normativa
geografias de controle político
geografias da informação
geografias da apropriação simbólica
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Decisões de consumo dependem em grande parte dos meios financeiros disponíveis 
(ou seja, recursos alocativos) e estilo de vida (tradicional ou individual). A relevância das deci-
sões de consumo está se expandindo junto com a crescente reflexividade das pessoas em relação 
às decisões de consumo e à intensificação da globalização. As decisões de consumo refletem 
mundos culturais e de vida subjetivamente constituídos porque os estilos de vida da moderni-
dade tardia são amplamente moldados por decisões subjetivas. (Em modos de vida tradicionais, 
ao contrário, as restrições coletivas são o fator dominante que determina o curso das ações.) 
Assim, o consumo está encaixado (embedded) nos processos pelos quais as pessoas desenvol-
vem sua subjetividade. Esse encaixamento (embeddedness) também leva à dissipação contínua 
da lógica territorial, tanto na esfera econômica quanto na cultural. Contra esse pano de fundo, 
fica claro por que a formulação de políticas ambientais baseadas nas geociências está fadada ao 
fracasso. Em vez disso, o que é necessário nesse contexto é uma ecocrítica e ecopolíticas cen-
tradas na prática. Como o local e o global estão entrelaçados, o consumo específico do estilo 
de vida com o propósito de caminhar em direção ao consumo moral e ético e à sustentabilidade 
global está se tornando negociável no discurso público (Werlen, 2012, 2015).
A pesquisa sobre os tipos sociais e políticos de incorporação ao mundo concentra-se 
atualmente em geografias de apropriação normativa e controle político. Apropriações prescriti-
vo-normativas impedem ou facilitam o acesso a contextos espaciais de ação. Ao mesmo tempo, 
servem para regular socialmente os tipos de ação dentro desses contextos espaciais. Além de 
regionalizações políticas formais, como o Estado-nação, estados federais e condados, importan-
tes regionalizações normativas informais com respeito a idade, status social, papel e gênero estão 
regulando o acesso e a exclusão de certos contextos espaciais da vida cotidiana. A distinção 
de Goffman (1959) entre a região de fundo e de fachada também pertence a essa categoria. 
Sua abordagem destaca de forma útil a relevância tanto do ponto de referência da interação 
quanto do ambiente para a forma como se realizam as interações.
Até agora, descrevi informalmente regionalizações negociadas. Elas devem ser diferen-
ciadas das regionalizações formais, legalmente reconhecidas, institucionalmente estabelecidas e 
burocraticamente organizadas. Essas regionalizações formais possibilitam o comando e o poder 
sobre outros à revelia, o que significa que a copresença física de governantes e governados não é 
necessária para o exercício do poder. Ao mesmo tempo, as regionalizações formais desempenham 
um papel fundamental na identificação e categorização de classes de direitos (por exemplo, direito 
constitucional, administrativo e penal; contrato, responsabilidade civil e direito de propriedade). 
A pesquisa sobre regionalizações formais também abrange a relação entre o espaço público e pri-
vado, incluindo a vigilância e sua legitimidade nas áreas públicas.
Da perspectiva centrada na ação e na prática proposta aqui, os movimentos regionalistas, 
nacionalistas ou étnicos podem ser vistos como forças do fazer-geográfico cotidiano que se 
opõem às formas existentes de controle autorizado. Uma perspectiva centrada na prática 
sugere que comando e poder sobre territórios é, na verdade, comando e poder sobre súditos. 
Essa interpretação destaca a diferença entre uma perspectiva geopolítica centrada na prática e 
uma perspectiva geopolítica tradicional: a primeira enfoca os sujeitos e sua forma diferente de 
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traduz em poder do espaço. O fato de os movimentos regionalistas e nacionalistas geralmente 
seguirem a tradicional lógica geográfica e geopolítica expõe seu caráter de Janus à luz da moder-
nidade: reivindicar o direito à autodeterminação dentro de uma lógica espaço-material quando 
na verdade não há eu (self).
Os tipos informativo-significativo de incorporação ou regionalização do mundo também 
estão intimamente ligados à corporeidade dos sujeitos. Na ausência do corpo físico, os meios de 
comunicação servem como extensões do corpo. As regionalizações significativas (na forma de 
apropriações simbólicas) são os processos mais abrangentes e indiscutivelmente os mais pode-
rosos na construção de realidades geográficas significativas.
A pesquisa sobre as geografias da informação concentra-se nas pré-condições e nos pro-
cessos de aquisição de informação e conhecimento. No que diz respeito ao emissor, a pesquisa 
deve esclarecer as pré-condições para gerar e dirigir linguisticamente o potencial de apropriação 
da informação por meio de diferentes meios de informação. Em ordem histórica, os pontos de 
partida incluem a disseminação de informações por meio da escrita (por exemplo, livros e outras 
mídias impressas), da mídia eletrônica (rádio, TV) e digital (comunicação baseada na internet). 
De particular interesse são as consequências globalizantes da produção e do uso dessas mídias 
e as tensões resultantes entre o desconhecido e o familiar, entre a informação mediada e a 
experiência não mediada. As implicações dessas consequências são observáveis no contexto da 
integração cultural, por exemplo.
As apropriações simbólicas (e a criação de geografia simbólica que representam), a pro-
dução de estruturas simbólicas de fenômenos e objetos espacialmente localizáveis são dimensões 
fundamentais da representação cultural. Hipoteticamente, pode-se supor que tais apropriações 
simbólicas sejam relevantes na comunicação e como meios de integração social e regulação 
(das ações econômicas). A atribuição de significado a contextos materiais de ação por meio do 
uso de termos específicos que refletem a noção relevante de espaço é sempre feita por meio de 
práticas e geralmente na forma de rotinas usadas para gerenciar situações-padrão.
A pesquisa geográfica centrada na ação e na prática também deve investigar o estoque 
de esquemas interpretativos baseados no conhecimento, regras de interpretação, habilidades, 
regras morais e disposições emocionais que fundamentam os diferentes tipos de apropriações 
conduzidas como significados classificatórios. O esclarecimento das seguintes questões também 
é necessário: quais geografias de apropriação simbólica relativas ao assunto estão sendo pro-
duzidas, em quais contextos comunicativos? O que as simbolizações representam e com quais 
consequências? Como as simbolizações são aplicadas? Outra área importante de pesquisa é a 
identificação empírica do potencial transformador que as apropriações simbólicas de lugares e 
contextos materiais de ação podem ter para as práticas econômicas e políticas. A reconstrução 
dos processos que constituem as “mitologias” cotidianas (Barthes, 1957), e de suas técnicas de 
reificação subjacentes (“chosification”, p. 112), são particularmente importantes neste contexto, 
até porque têm estado no foco da pesquisa geográfica tradicional.
Os seis principais tipos de incorporação ao mundo – as formas de definir, moldar ou estabele-
cer os próprios laços com o mundo – estão conectados de várias maneiras. As ações de consumo, por 
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No entanto, eles também estão inseridos em padrões normativos e podem ter uma forte cono-
tação cultural-simbólica e/ou relativa ao estilo de vida. Particularmente com os processos de 
globalização, as combinações tradicionais de um determinado tipo de ação em apenas um campo 
ou tipo de recurso – que há muito estão profundamente arraigadas, pelo menos por causa da 
hegemonia incontestável das instituições do Estado-nação – não são apenas questionadas, 
mas colocadas em uma nova “ordem”.
Relações sociais do espaço
Os processos de incorporação ao mundo são estruturados e estruturantes; eles estão no 
foco da pesquisa geográfica centrada na prática. Essa perspectiva possibilita reformular a ques-
tão sobre a relação entre sociedade e espaço: dado que a espacialidade dos atores deriva de sua 
corporeidade e necessita de uma incorporação ao mundo, qual o significado dessa espacialidade 
para a geração da societalidade? Como esse desafio básico da espacialidade foi enfrentado ao 
longo da história?
Essas questões ampliam o horizonte da geografia das ciências sociais e chamam a atenção 
para duas questões: (a) o processo de relacionar a ação social às implicações da corporeidade e 
(b) a relevância dessas relações para a geração de realidades sociais. Em suma, destaca-se o 
quão essenciais as relações sociedade-espaço são para a societalidade. A pesquisa sobre essas 
relações deve, portanto, ser o complemento macroanalítico do nível microanalítico dos processos 
de incorporação subjetiva ao mundo na pesquisa em ciências sociais geográficas. Juntos, eles 
formam o núcleo da geografia das ciências sociais e são uma extensão das teorias da sociedade e 
da cultura. Como sugere a virada espacial nas ciências sociais e culturais, o conceito de relações 
sociedade-espaço leva em conta o fato de que é insuficiente incluir o aspecto espacial na teoria 
social como uma espécie de espacialização da dimensão social. O que é necessário, em vez 
disso, é uma reconceitualização da teoria social como uma teoria que se refere à configuração 
geográfica das realidades sociais sem recair no reducionismo materialista ou espacial. Devem-se 
levar em conta sistematicamente as implicações da corporeidade dos atores e a base material de 
muitas instituições sociais na subsequente espacialidade da dimensão social para a comunicação, 
as interações, a socialização, as situações de aprendizagem e o cuidado.
Um primeiro passo importante para destacar a relevância da espacialidade foi o con-
traste das relações sociais e estruturas espaciais (Gregory; Urry, 1985). Teve como foco apon-
tar as manifestações espaciais da realidade social no que diz respeito à estrutura espacial do 
povoamento e das redes de transporte, os caminhos espaço-temporais de reprodução social e 
as desigualdades sociais no sentido de disparidades regionais, por exemplo. Focar as relações 
sociedade-espaço inverte a perspectiva: os esforços de pesquisa não são mais dirigidos às estru-
turas espaciais das relações sociais, mas sim ao significado que as relações espaciais têm para a 
construção significativa de realidades socioculturais e geográficas.
Com a espacialidade sendo entendida como o ato de descrever a corporeidade dos ato-
res, esta nova perspectiva levanta a questão sobre o papel que essa espacialidade e as formas de 
lidar com ela desempenham na codeterminação da configuração das realidades socioculturais. 
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A distância é entendida tanto no sentido social quanto no físico. Segundo Tönnies (2001[1887]), 
é considerado um elemento central da diferença entre comunidade e sociedade. Consequentemente, 
o conceito de relações sociedade-espaço inclui a consideração das maneiras de lidar com a espacia-
lidade e, portanto, com o distanciamento espacial como constituinte da sociedade.
Os tempos estão mudando/são mudanças: das realidades sociais territoriais 
para as digitais
Conforme observado na introdução deste capítulo, a expressão relações sociais do espaço 
refere-se às maneiras histórica e socialmente estabelecidas de se relacionar com circunstân-
cias dadas e espacialmente distantes, relevantes para a ação de alguém. As relações sociais do 
espaço (relações espaciais) são determinadas pelos meios e ferramentas disponíveis para lidar 
com a espacialidade com o propósito de criar realidades sociais. Consequentemente, as relações 
espaciais dominantes podem ser identificadas examinando melhor os meios e as ferramentas 
disponíveis. As relações sociais do espaço são, nesse sentido, baseadas em condições, meios, 
ferramentas e meios de atuação sócio-histórica criados à distância, ou seja, em formas e opções 
de lidar com a espacialidade do mundo cotidiano com respeito a todas as formas de prática 
social, interação social e comunicação. Portanto, as relações sociais do espaço evidenciam-se 
nas possibilidades e impossibilidades atuais e históricas das condições sociogeográficas de convi-
vência social. Como as formas de incorporação do mundo a partir das mídias terminológicas já 
mencionadas estão inseridas no desenvolvimento histórico das mídias tecnológicas de atuação à 
distância, a análise deve ser complementada por uma perspectiva diacrônica.
O alcance das práticas geográficas cotidianas é limitado pela manifestação das relações 
sociais do espaço em cada forma de incorporação do mundo. A mídia para o domínio da espa-
cialidade avançou em passos revolucionários. A Revolução Neolítica e a Revolução Industrial 
foram, nesse sentido, também revoluções das relações sociedade-espaço. Outra reconfiguração 
dessas relações sociedade-espaço está ocorrendo como a Revolução Digital. Cada uma dessas 
revoluções pode (hipoteticamente) ser caracterizada por uma gama distinta de opções para a 
formação da sociedade.
As relações sociais do espaço determinam os modi operandi (de agir à distância), a partir 
dos quais podem ocorrer as práticas sociais corporais que constroem as realidades socioculturais. 
Os meios, ferramentas e mídias historicamente disponíveis são, portanto, constitutivos de todas 
as formas de sociedade. Afirmo que esses meios, ferramentas e mídias são constitutivos das 
realidades sociais da mesma forma que as relações de produção marxistas.
As relações sociais do espaço são, no entanto, distintas das relações de produção e dos 
modos de produção. De acordo com Marx (1867, p. 792, 1983[1847], p. 130), a história da 
sociedade progrediu da sociedade primitiva para a sociedade escravista (ou antiga sociedade 
escravista) para a sociedade feudal, sociedade burguesa e, finalmente, a sociedade comunista. 
Marx presumiu que essas diferentes formações sociais surgiram como resultado de mudanças 
nas relações de produção. Ou seja, ele considerava a mudança social determinada pelas respec-
tivas relações de produção. Se sua análise pode ser considerada quase precisa para o período da 
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o mundo social e sua transformação. No entanto, as sociedades também podem ser classificadas 
de acordo com o modo de produção dominante e o setor econômico em sociedades agrárias, 
industriais, de serviços ou de informação. Em contraste, as relações sociedade-espaço enfocam a 
mídia tecnológica para lidar com a distância e o tempo. Depois da Revolução Neolítica, eles incluí-
ram a roda; escrita (cuneiforme); melhoramento de plantas e animais; irrigação; e capacidades de 
armazenamento de alimentos, sementes e água. A Revolução Industrial trouxe mudanças na 
forma de mecânica, metrificação, sistema de transmissão mecânico e eletricidade, por exemplo. 
No decorrer da Revolução Digital, o armazenamento de dados numéricos e as telecomunicações 
em tempo real tornaram-se novos meios tecnológicos para lidar com a distância e o tempo.
Os Estados-nação modernos podem, portanto, ser vistos como as manifestações do pen-
samento em termos de ações que expandem o alcance linear, a territorialização, o escopo terri-
torial claramente mensurável das normas sociais (fronteiras estaduais), a burocracia e a comu-
nicação por meio do texto (em oposição à oralidade) produzidos por tecnologias de impressão. 
A questão-chave é, então, o que a dissolução do nexo territorial significa para a sociedade na 
Era Digital. Outras pesquisas em ciências sociais investigariam de maneira útil como ir além 
do “nacionalismo metodológico” (Beck; Sznaider, 2006, p. 3) ou, mais precisamente, naciona-
lismo ontológico, se a diferenciação entre metodológico e ontológico for usada sistematicamente 
(Werlen, 1987, p. 78, 1993b, p. 40). Tal pesquisa precisaria levar em conta o fato de que as 
realidades geográficas e sociais são baseadas em modi operandi específicos relativos às múltiplas 
maneiras pelas quais as pessoas estão lidando com sua espacialidade.
Esses modi operandi são sempre impostos aos atores e especificam formalmente as pos-
sibilidades (ou impossibilidades) de atuação à distância. Em outras palavras, modi operandi pode 
ser entendido como um conjunto de regras que regem as maneiras pelas quais os meios, ferra-
mentas e mídias disponíveis podem (ou não) ser usados pelos atores. Um modus operandi espe-
cífico, portanto, permite um alcance espacial e temporal específico das ações das pessoas e, 
por implicação, também para formas particulares de societalidade, socialização e comunicação. 
Por exemplo, sociedades tribais pré-neolíticas caracterizadas pela primazia do presente e da 
oralidade (que, por sua vez, requer copresença corporal), sem dúvida operam no modo sin-
crônico/presente. Em contraste, as formas de sociedade do Estado-nação baseiam-se na 
comunicação escrita analógica e na disponibilidade do passado e, portanto, operam no modo 
diacrônico/distanciado. Suponho que a societalidade até aqui indeterminada da Era Digital – 
baseada na digitalidade numérica – assumirá o modus sincrônico/distanciado.
Implicações: do espaço à ação e da ação à espacialidade da ação
A abordagem sugerida neste capítulo abre uma perspectiva alternativa em muitas questões 
sociais atuais, incluindo a crise financeira global, a migração global e a integração sociocultural. 
Eles podem ser entendidos como consequências do – ao menos – potencial, contínuo desencaixe 
espaço-temporal das realidades sociais, culturais e econômicas no curso da Revolução Digital. 
Os laços espaciais das práticas sociais são pelo menos seletivos e não mais da mesma natureza 
abrangente que os da idade pré-digital. São o resultado de práticas de apropriação e espacialidade 
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As questões sociais acima mencionadas podem ser interpretadas como manifestações 
do descompasso entre a configuração espaço-temporal da societalidade e a lógica de controle 
que governa essa societalidade. Em outras palavras, as questões sociais acima surgem quando 
as relações sociedade-espaço mudaram ou estão em processo de mudança para um novo modus 
operandi, enquanto a política ainda está operando de acordo com a lógica estabelecida no modus 
operandi anterior. A crescente desintegração torna-se evidente no uso contínuo de estratégias 
territoriais (por exemplo, guerras territoriais ou política financeira nacional) para dissipar as con-
sequências problemáticas de redes a-territoriais com nós fluidos ligados ao local (por exemplo, 
terrorismo ou capitalismo financeiro digital).
Analisar as realidades socioculturais da perspectiva geográfica delineada neste capítulo 
emancipa o espacial da dimensão temporal. A geografia do tempo de Hägerstrand (1970) mos-
trou que o tempo necessário para realizar ações corporais se correlaciona com a ordem espacial. 
Em outras palavras, novas relações sociedade-espaço sempre implicam novas relações sociedade-
-tempo, e as relações sociedade-espaço, portanto, também representam relações espaço-tempo.
Incluir a corporeidade dos atores e as condições físicas das ações na perspectiva analítica 
significa que o tempo não tem mais precedência sobre o espaço. A aceleração da vida social é, 
portanto, uma expressão das condições alteradas de lidar com a espacialidade e, em última aná-
lise, leva à ação em contextos globais em quase simultaneidade. As relações espaço-tempo estão 
na base de uma reconceitualização da teoria social.
Para compreender o significado da revolução nas condições espaciais e temporais da 
dimensão social – ou da globalização e da aceleração (Rosa, 2013) no que diz respeito às circuns-
tâncias relevantes para a ação cotidiana – devem ser pensadas como as duas faces da mesma 
moeda. Enquanto a globalização denota o alcance espacial da ação de uma pessoa em tempo 
real, a aceleração se refere a suas consequências na frequência das decisões na interação social. 
Pensar na globalização e na aceleração como dois lados da mesma moeda permite rastrear as 
consequências sociais da reformulação das relações sociedade-espaço.
Essa perspectiva geográfica abre novas abordagens às questões da sustentabilidade e à 
análise das práticas humanas de acordo com critérios ecológicos. A noção de vida e sociedade 
literalmente contida em habitats biológicos pode ser superada com o conceito de incorporação 
ao mundo. O espaço contêiner apriorístico, que era convencionalmente assumido como exis-
tindo independentemente da experiência humana e da prática social – de Haeckel e as ecopolí-
ticas baseadas em suas ideias às políticas de sustentabilidade da ONU a la Relatório Brundtland 
(Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1987) – não mais tem que ser o 
critério para sobrevivência ou extinção e para cálculos da chamada capacidade de suporte. 
Focar na incorporação ao mundo significa virar a perspectiva de cabeça para baixo: a ação 
humana é privilegiada acima do habitat (Terra), então a política de sustentabilidade e a ecopo-
lítica podem se livrar do pensamento biologista, que geralmente as coloca nas proximidades da 
geopolítica tradicional. Essa contabilização das relações sociedade-espaço torna possível uma 
abordagem original sem reducionismos naturalistas ser desenvolvida (Becker; Jahn, 2006) com 
práticas ecológicas (Gäbler, 2015) ao invés de ecotopos em seu centro. Essa reorientação é uma 
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Conclusões
A investigação científica sobre a formação das relações espaciais numa sociedade pode 
ser vista como um campo temático importante para o estudo holístico de questões sociais, 
culturais, econômicas e políticas, pesquisa que é gerada por uma perspectiva espacialmente fun-
damentada sem aprisionamento no determinismo natural ou espacial. Com o reconhecimento 
da importância da espacialidade da sociedade, as condições socioespaciais se tornarão uma parte 
identificável da esfera social. Por exemplo, elas indicarão as condições fundamentais para o esta-
belecimento de relações sociais à distância, que atualmente vêm permitindo que muitos atores 
sociais moldem de forma sustentável a socialização e o poder sem estar fisicamente copresentes.
A dissolução de antigos princípios de condições socioespaciais e o estabelecimento revo-
lucionário de novos vêm resultando em novos arranjos e questões sociais. Como uma reação já 
aparente a essa situação, há uma tendência nova (e altamente problemática) de lidar com essas 
mudanças, baseando-se em princípios estruturais bem conhecidos e estruturas interpretativas 
estabelecidas, como a crescente nacionalização de questões europeias ou globais. No entanto, a 
deterioração contínua das condições espaço-temporais limita o êxito potencial de tais soluções 
territoriais. Em essência, elas podem, hipoteticamente, ser vistas como tentativas de ilustrar 
como as concepções convencionais do mundo, consideradas a interpretação abrangente, arrai-
gada e única possível, são eventualmente adaptadas às constelações espaço-temporais recém-
-estabelecidas. No entanto, essas constelações demandam a aplicação de lógicas nacionais ou 
territoriais de coexistência social a condições de vida cada vez mais desterritorializadas, em vez 
de simplesmente regulá-las territorialmente.
Uma das tarefas contemporâneas mais importantes nos estudos sociais e culturais é esta-
belecer e elaborar novas concepções de mundo que gerem não apenas as esferas socioculturais, 
mas também as estruturas políticas e cotidianas associadas. Esse esforço, no entanto, também 
implica o desacoplamento das convenções tradicionais e confiáveis. Assim, o primeiro e principal 
objetivo é desmontar e descartar ideias e entendimentos do espaço contêiner e espacializar as 
realidades sociais e culturais como os princípios básicos das conceituações do mundo que têm 
sido abrangentes por vários séculos. Não se trata de promover visões centradas na prática e 
ilustrar como os atores se relacionam ao mundo com e dentro das convenções de suas ações.
Em relação a essa mudança de percepção, outras questões urgentes como a sustentabi-
lidade e a avaliação das atividades humanas envolvendo questões ecológicas também terão que 
ser renegociadas. Além da consideração das questões sociais, a questão do desconteinerização 
será essencial nesse processo. A esse respeito, a nomenclatura e os conceitos de espaço e lugar 
e de natureza e paisagem não podem ser considerados logicamente separáveis ou independentes.
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